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NÚCLEO DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA N°03-16ªPmJ-CIV, de 19 de maio de 2017.

(Art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
Ementa: Direito à Educação. Educação Inclusiva. Sistema de Gestão Escolar. Alunos público-alvo da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, representado pela 16ª Promotoria de Justiça Cível – Núcleo de Defesa da Educação, esta situada à Rua Assunção, 1242, bairro: José Bonifácio, Fortaleza-CE, em vista das suas atribuições constitucionais e legais, bem como
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos serviços de relevância social e aos direitos e garantias legais, conforme estabelecem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO que artigo 205 da Constituição Federal de 1988 identifica “a educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, garantindo, neste liame, sob a égide do artigo 208, inciso III, o atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência; 
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional de Direitos das Pessoas com Deficiência – adotado no Brasil segundo os ditames do Art. 5º, §3º por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Executivo n° 6.949/2009,-  assegura, em seu artigo 24, o Direito à Educação Inclusiva, comandando, ainda, no artigo 31, que os Estados-Partes assegurem a coleta de dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam formular e implementar políticas destinadas ao cumprimento das normas convencionais; 

CONSIDERANDO que a Lei Brasileira de Inclusão(LBI) fixa que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem, sendo dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência (art. 28, Caput e Parágrafo Único); 
CONSIDERANDO que, também conforme a LBI, incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena (Art. 28, Inc. II); e que a Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei (art. 79, § 3º);
CONSIDERANDO que a Nota Técnica Nº 04 / 2014 / MEC / SECADI / DPEE expressa que a declaração de deficiência, altas habilidades/superdotação ou transtornos globais do desenvolvimento ao Educacenso condiciona o acesso a diversos fatores essenciais à qualidade do serviço educacional recebido pelo estudante público-alvo da Educação Especial na perspectiva inclusiva, ressaltando-se, ainda, neste documento, que não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo médico (diagnóstico clínico) para a inclusão em sistema de dados; 
CONSIDERANDO que, nos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Escola Acessível, nos autos do Procedimento Administrativo nº2016/364556, identificou-se,  por parte de algumas das escolas da rede municipal de ensino, desconhecimento quanto  à utilização do Sistema de Gestão Escolar, no que se refere ao cadastro dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvido e altas habilidades/superdotação;
CONSIDERANDO, por fim, que cabe à instituição signatária exercer a defesa dos direitos fundamentais assegurados nas Constituições, incumbindo-lhe, entre outras providências, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos órgãos e às entidades, requisitando aos destinatários divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, conforme preceitua o art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
RESOLVE RECOMENDAR:
À Secretaria Municipal de Educação que promova a capacitação das gestões das Escolas Municipais no que diz respeito à atualização e acesso a todas as funcionalidades  do Sistema de Gestão Escolar, no que concerne ao público-alvo da Educação Especial na perspectiva inclusiva, padronizando as informações sobre os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, de forma a viabilizar uma coleta de dados fidedigna ao processado oficialmente. Admoesta-se, ainda, que esta instância promova fiscalização e assessoramentos permanentes às instituições de ensino, de forma a identificar as possíveis falhas de cumprimento das orientações prestadas, corrigindo-as de imediato. 
As providências adotadas para o cumprimento da presente Recomendação devem ser informadas à 16ª Promotoria de Justiça Cível – Núcleo de Defesa da Educação, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser, também, no mesmo prazo, enviadas cópias dos documentos que comprovem a adoção das providências ora recomendadas. 
Registre-se em livro próprio.
Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
a) Ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAOPIJ, para ciência e formação de banco de dados;
Fortaleza, 19 de maio de 2017. 
Elizabeth Maria Almeida de Oliveira
Promotora de Justiça
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